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Artigo 5.º
Regime excecional de autorização administrativa

Às aquisições realizadas ao abrigo do presente decreto-
-lei pelos órgãos, serviços e entidades da administração do 
Estado aplicam -se, a título excecional, as seguintes regras 
de autorização administrativa:

a) A decisão de contratar a aquisição de serviços cujo 
objeto sejam estudos, pareceres, projetos e serviços de 
consultoria, bem como quaisquer trabalhos especializados 
é da competência do membro do Governo responsável 
pela respetiva área setorial, dispensando -se os requisitos 
constantes do n.º 2 do artigo 59.º da Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro;

b) Os pareceres necessários à decisão de contratar 
consideram -se tacitamente deferidos 10 dias após a sua 
receção pela respetiva entidade administrativa com com-
petência para o efeito, quando a mesma não se oponha.

Artigo 6.º
Aplicação subsidiária do Código dos Contratos Públicos

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no 
presente decreto -lei, é aplicável subsidiariamente o dis-
posto no CCP.

Artigo 7.º
Produção de efeitos e vigência

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e vigora até 31 de dezembro de 2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
agosto de 2018. — António Luís Santos da Costa — 
Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix — Pedro Siza 
Vieira — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 28 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendado em 29 de agosto de 2018.
Pelo Primeiro -Ministro, Maria Manuel de Lemos Leitão 

Marques, Ministra da Presidência e da Modernização Ad-
ministrativa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 106/2018
A cidade do Dubai será anfitriã da Expo Mundial 2020, 

que decorrerá de 20 de outubro de 2020 a 10 de abril de 2021. 
Portugal aceitou o convite para participar nesta feira tendo em 
conta as ótimas relações bilaterais com os Emirados Árabes 
Unidos, a localização estratégica da Expo e o potencial que o 
Dubai encerra enquanto maior centro de negócios da região 
e um dos mais atrativos do globo, bem como pela oportu-
nidade de divulgação da cultura e economia portuguesas.

O Governo entende ser necessário dar, neste momento, 
início à definição do modelo de participação de Portugal 
na Expo 2020 no Dubai, tomando desde logo em linha 
de conta o tema proposto para o evento — «Connecting 
Minds, Creating the Future» (Conectando Mentes, Criando 
o Futuro) — que representa o potencial dos objetivos que 
podem ser atingidos se forem estimuladas parcerias e ini-

ciativas de colaboração entre países, instituições e em-
presas a nível global. O tema da exposição reconhece, 
assim, que os desafios com que o mundo se confronta são 
complexos e que só poderão encontrar soluções duradouras 
dentro deste espírito colaborativo.

O Governo pretende, por isso, proceder desde já à de-
signação do comissário -geral e à indicação dos membros 
do Governo responsáveis pelos trabalhos de concretiza-
ção da participação nacional neste evento. Atendendo ao 
teor da iniciativa, releva ainda o papel da Agência para 
o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. 
(AICEP, E. P. E.), no planeamento, organização e articula-
ção da participação portuguesa em exposições universais e 
internacionais, tal como previsto na alínea g) do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 229/2012, de 26 de outubro, na sua 
redação atual, que aprova os estatutos da AICEP, E. P. E.

Assim,
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Delegar no membro do Governo responsável pela 

área dos negócios estrangeiros a competência para super-
visionar e coordenar, a nível governamental, os trabalhos 
de conceção e execução da participação portuguesa na 
Exposição Mundial do Dubai em 2020 — EXPO 2020 
DUBAI.

2 — Designar o Dr. Celso Guedes de Carvalho para 
exercer as funções de comissário -geral de Portugal para 
a Exposição Mundial do Dubai em 2020 — EXPO 2020 
DUBAI, cuja nota curricular consta do anexo à presente 
resolução e da qual faz parte integrante, pelo período entre 
a data da aprovação da presente resolução e 31 de dezem-
bro de 2021.

3 — Estabelecer que ao comissário -geral compete a 
coordenação e a direção da participação portuguesa na 
Exposição Mundial do Dubai em 2020 — EXPO 2020 
DUBAI, em todas as suas fases e vertentes e tendo pre-
sentes as competências da Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), 
sendo especificamente responsável por:

a) Representar Portugal perante as entidades nacionais 
e internacionais, em tudo o que esteja relacionado com a 
participação portuguesa na Exposição Mundial do Dubai 
em 2020 — EXPO 2020 DUBAI;

b) Dirigir todas as atividades tendentes à execução do 
programa da participação portuguesa na Exposição Mun-
dial do Dubai em 2020, negociando com as entidades 
internacionais competentes os termos desta participação, 
e assegurando o exato cumprimento das orientações go-
vernamentais;

c) Elaborar e remeter ao Governo um relatório semes-
tral das atividades desenvolvidas, bem como um relatório 
final de balanço da participação portuguesa na Exposição 
Mundial do Dubai em 2020 — EXPO 2020 DUBAI, o qual 
deve ser remetido até 31 de dezembro de 2021.

4 — Criar um grupo de trabalho interministerial, com 
o propósito de definir os objetivos estratégicos globais da 
participação de Portugal na Exposição Mundial do Dubai 
em 2020, composto por representantes das seguintes en-
tidades e áreas governativas:

a) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área dos negócios estrangeiros;

b) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área da cultura;
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c) Um representante do membro do Governo responsá-
vel pela área da ciência, tecnologia e ensino superior;

d) Um representante do membro do Governo responsá-
vel pela área do planeamento e infraestruturas;

e) Um representante do membro do Governo responsá-
vel pela área da economia;

f) Um representante do membro do Governo responsável 
pela área do ambiente;

g) Um representante da AICEP, E. P. E.

5 — Criar uma estrutura de acompanhamento, a ope-
rar nos Emirados Árabes Unidos, composta, por inerên-
cia, pelo comissário -geral, pelo Embaixador de Portugal 
nos Emirados Árabes Unidos e por um representante da 
AICEP, E. P. E., para articulação local com a(s) entidade(s) 
organizadora(s) da Exposição.

6 — Determinar que o comissário -geral preside e con-
voca o grupo de trabalho interministerial e estabelece a 
periodicidade e funcionamento das reuniões.

7 — Determinar que o comissário -geral seja coadju-
vado na sua missão pela AICEP, E. P. E., sem prejuízo 
do disposto na alínea g) do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 229/2012, de 26 de outubro, na sua redação atual, que 
aprova os estatutos da AICEP, E. P. E., ouvido o grupo 
de trabalho interministerial e a estrutura de acompanha-
mento.

8 — Incumbir o comissário -geral de Portugal de subme-
ter ao Governo, no prazo de 90 dias a contar da publicação 
da presente resolução, uma proposta de modelo institucio-
nal e de programa de atividades para a participação portu-
guesa naquele evento, a aprovar por resolução de Conselho 
de Ministros sem prejuízo do início imediato dos trabalhos 
preparatórios e dos contactos institucionais.

9 — Determinar a inscrição nos orçamentos da 
AICEP, E. P. E., para os anos de 2019, 2020 e 2021, dos 
valores necessários ao cumprimento dos objetivos esta-
belecidos para a participação de Portugal na Exposição 
Mundial do Dubai em 2020 — EXPO 2020 DUBAI, bem 
como para a realização do programa de atividades a que se 
refere o número anterior, não devendo o montante anual 
exceder os € 7 000 0000,00, podendo recorrer para efeito 
de financiamento destes montantes ao saldo de gerência 
do Fundo para as Relações Internacionais.

10 — Estabelecer que o montante máximo previsto no 
número anterior pode ser revisto em função da apresenta-
ção de cenários alternativos, os quais devem ser sustenta-
dos numa análise do custo/benefício e na comparação com 
os custos da participação de outros países.

11 — Determinar que a despesa a executar no presente 
ano, desde a entrada em vigor da presente resolução, será 
definida e regulada por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros e das 
finanças.

12 — Estabelecer que a presente resolução produz efei-
tos desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de junho de 
2018. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ANEXO

Nota curricular

Celso Guedes de Carvalho, 46 anos, licenciado em 
Gestão de Marketing, possui um percurso profissional 

com mais de 25 anos, tendo liderado inúmeros projetos, 
em diversos setores, definindo e superando objetivos 
ambiciosos, otimizando recursos e criando valor para os 
stakeholders, destacando -se os resultados alcançados na 
coordenação de diversos projetos e no apoio à criação e 
gestão de empresas. Desempenhou funções de Presidente 
do Conselho de Administração da Portugal Ventures, Pre-
sidente da Associação Startup Portugal, Diretor Executivo 
da Incubadora de Empresas da Universidade de Aveiro, 
Assessor do Conselho de Administração da Fundação Casa 
da Música, Assistente Convidado no Instituto Politécnico 
do Porto, Coordenador de Relações Institucionais do Insti-
tuto Português de Administração de Marketing e Consultor 
Especialista em diversas organizações, tendo contribuído 
para a concretização da missão de diversas organizações 
públicas e privadas. É Embaixador da InvestEU e do Plano 
Juncker e Membro do Conselho Estratégico da Economia 
Digital da Confederação Empresarial de Portugal (CIP).
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2018
Através da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 44/2018, de 24 de abril, foi aprovada a proposta de 
«Modernização dos Sistemas de Sinalização — 1.ª Fase», 
apresentada pelo Metropolitano de Lisboa, E. P. E., e au-
torizada a despesa correspondente ao respetivo plano de 
investimento, contemplando a aquisição de sistema de 
sinalização Communications -Based Train Control (CBTC) 
e material circulante, através de lesasing operacional a 
21 anos, até ao montante global de € 210 000 000,00, acres-
cido de IVA à taxa legal em vigor.

No contexto da preparação do procedimento de for-
mação do contrato, o Metropolitano de Lisboa, E. P. E., 
realizou, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 35.º -A do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual, uma consulta informal ao mercado para 
potenciais agentes económicos interessados em participar 
no referido procedimento.

Da referida consulta resultaram diversos contributos e 
elementos relevantes sobre a modalidade de leasing ope-
racional adotada para o investimento em causa, os quais 
determinaram que o mesmo fosse reequacionado à luz de 
outras opções, com particular incidência na modalidade 
de aquisição de bens e serviços, que se revela mais apta 
a garantir ganhos de eficiência e controlo de custos na 
respetiva implementação e execução.

Nessa medida, importa aprovar a proposta de «Moder-
nização dos Sistemas de Sinalização — 1.ª Fase» com 
o mesmo âmbito anteriormente aprovado, envolvendo a 
instalação de um novo sistema de sinalização e controlo da 
circulação nas linhas azul, amarela e verde e nos Parques de 
Máquinas e Operações (PMOs), geralmente designado de 
Communications -Based Train Control (CBTC), bem como 
a aquisição de 14 novas Unidades Triplas (UTs) e a ins-
talação de equipamento embarcado CBTC nas 70 UTs 
existentes, por forma a garantir a frota necessária à opera-
ção nestas linhas com o novo sistema de sinalização me-
diante a aquisição, pelo Metropolitano de Lisboa, E. P. E., 
do referido sistema de sinalização e material circulante.

Tendo em conta que a proposta modalidade de aquisição 
dos referidos sistema de sinalização e material circulante 
implica valores de investimento distintos, cabe proceder 
à revogação dos n.os 5 e 6 da Resolução do Conselho de 


